
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe estabelece estrutura mínima de cargos e funções do magistério e apoio escolar em exercício nas escolas públicas estaduais. 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente, há que se reconhecer a intenção do projeto apresentado, tendo em vista a necessidade de um plano de cargos e funções do magistério e de apoio escolar, em sintonia com a demanda administrativa apontada. Sob tal perspectiva, a propositura tem por objetivo definir uma composição de cargos e funções, no âmbito das escolas públicas estaduais, de modo amoldado à realidade exposta.

Não obstante, somos compelidos a nos posicionar contrariamente à propositura por vício de inconstitucionalidade, uma vez que fere o disposto no artigo 24, §2º , item 1 e 4 da Constituição Estadual, “in verbis”

“Art. 24...

§2º ...

1  - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)

Portanto, em uma análise constitucional, chega-se à inevitável conclusão de que somente o Governador pode dar início ao processo legislativo que disponha sobre o regime jurídico de servidores públicos, e sua organização em funções e quadro de cargos. Isso porque se trata de ato de gestão administrativa, cuja competência a Constituição Estadual, em respeito à necessária simetria em relação à Constituição Federal, reservou exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo.

Ora, a disposição acerca da estrutura de cargos e funções de magistério, atualmente já é disciplinada pela Lei Complementar n° 836, de 1997.  Referida lei, bem como suas posteriores alterações decorreram de projeto de lei complementar de iniciativa do Governador, reafirmando, portanto, o exposto supra a respeito da reserva de iniciativa.

A atribuição de iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos e suas funções unicamente ao Poder Executivo justifica-se em um regime democrático, alicerçado na separação de poderes. Com efeito, o provimento de serviços públicos, como o direito à educação, deve ser realizado pelo Poder Executivo, obedecendo-se os parâmetros estabelecidos pelo Constituinte Federal e Estadual. Assim, dentro de referido marco normativo, em que são atribuídos direitos subjetivos aos cidadãos, compete unicamente ao Chefe do Poder Executivo delinear de que forma tais serviços serão colocados à disposição da população. 

Esse é também o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “in verbis”

 “(...) A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar vício radical de inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (...).”(Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.867, relatada pelo Ministro Celso do Mello, decisão,publicada em 09/02/2007)

De fato, a tentativa de instituição de cargos e funções públicas, por meio de leis de iniciativa das Casas Legislativas – embora se trate de fenômeno bastante usual em diversos entes da federação – fere a divisão de competências e a tripartição de poderes, conforme vem sendo reiteradamente decidido pelo Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido a decisão em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.329, de relatoria da Ministra Carmen Lucia, publicada em 14/04/2010: 

“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei alagona  6.153, de 11-5-2000, que cria o programa de leitura de jornais e periódicos em sala de aula, a ser cumprido pelas escolas da rede oficial e particular do Estado de Alagoas. Iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo estadual para legislar sobre organização administrativa no âmbito do Estado. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, § 1º, II, e, da CR, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal de iniciativa legislativa.”

Ora, o projeto em análise acaba por invadir competências próprias do Poder Executivo. Portanto, em que pese o nobre intuito, a propositura incorre em violação a disposições de ordem constitucional.

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar nº 03, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CARLOS CEZAR

Relator
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